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Em 29 de janeiro de 2015, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) realizou a sessão especial sobre promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, em cumprimento do mandato constante do parágrafo resolutivo 5º da resolução AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), “Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial”.
A sessão especial foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 

O quórum regulamentar ficou estabelecido com a presença dos Representantes de Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

A agenda da reunião encontra-se disponível no seguinte link:

Agenda
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 

http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3276_01-29-15.MP3
1. Discurso do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

O Presidente da CAJP deu as boas-vindas às delegações e aos expositores, e fez uma apresentação sobre os antecedentes da sessão especial, destacando os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2840 (XLIV-O/14).

2. Exposição por parte dos órgãos do Sistema Interamericano e das áreas da Secretaria-Geral da OEA que trabalham com o tema
O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Senhor Fabián Novak, destacou que, na regulação interamericana, encontram-se presentes, de forma genérica e específica, critérios de responsabilidade social, e fez referência a esses elementos.

O Comissário encarregado da Unidade sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Senhor Paulo Vannuchi, referiu-se aos temas e assuntos que se encontram no âmbito de interesse da referida Unidade, entre eles: direitos dos povos indígenas e tribais, consentimento informado, deslocamento forçado, e isolamento voluntário de povos, entre outros.

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, Senhora Maryse Robert, destacou que as empresas pequenas e médias são a base da cadeia de produção e que é necessário dotá-las de ferramentas inovadoras para que possam aumentar a sua produtividade sem descuidar dos direitos humanos e do meio ambiente. 

A Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Embaixadora Carmen Moreno Toscano, informou que a Comissão está elaborando uma metodologia para medir o exercício efetivo dos direitos humanos das mulheres, já que, na América Latina e no Caribe, persiste a desigualdade no trabalho para as mulheres.

3. Exposição por parte das organizações internacionais que trabalham com o tema
A Senhora Alexandra Guáqueta, membro do Grupo de Trabalho da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos, fez referência aos Princípios Orientadores sobre as Empresas e Direitos Humanos das Nações Unidas, ressaltando que esses Princípios refletem o mais amplo consenso alcançado pelos Estados até o momento, e que os referidos Princípios estão estruturados em três eixos programáticos: 1) o Estado e sua obrigação de proteger; 2) ferramentas gerenciais para as empresas; e 3) remédios.

4. Exposição por parte dos representantes da sociedade civil e empresas
Jorge Daniel Taillant, Diretor Executivo do Centro de Direitos Humanos e Ambiente, mencionou que o tema da sessão especial é uma sofisticação do entendimento dos direitos humanos que não existia há cinquenta anos; ressaltou que os Estados devem promover e aprender a controlar os investimentos.

Eduardo García Moreno, Diretor de Responsabilidade Corporativa e Serviços Institucionais da Repsol, mencionou que a empresa adotou voluntariamente os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações Unidas, por três razões principais: 1) estabelecem regras de jogo claras; 2) facilitam as negociações com todos os envolvidos; e 3) as operações podem ser adaptadas com flexibilidade. A critério da Repsol, a devida diligência consiste em uma avaliação preventiva do impacto que a atividade empresarial pode exercer sobre os direitos humanos. 

5. Intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial
A Senhora Verónica Zubia Pinto, Advogada Assessora da Diretoria de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores do Chile, mencionou que não existe desenvolvimento sem direitos humanos, e destacou a criação, em seu país, do Conselho de Responsabilidade Social para o Desenvolvimento Sustentável. 

O Senhor Jason Pielemeier, Assessor Especial para a Liberdade em Internet, Empresa e Direitos Humanos, do Escritório para a Democracia, Direitos Humanos e Trabalho do Departamento de Estado, dos Estados Unidos, insistiu na promoção dos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações Unidas como uma ferramenta para prevenir os impactos negativos da atividade empresarial sobre os direitos humanos. 

A Representante do Brasil ressaltou que seu país elaborou um cadastro nacional de empresas que cumprem a lei. 

A Delegação do México destacou que o Objetivo Nº 4.4 do Plano Nacional de Desenvolvimento refere-se exclusivamente à responsabilidade social das empresas e que as empresas devem conhecer sua obrigação de respeito aos direitos humanos.

6. Intervenções dos Estados membros

Após as exposições dos peritos nacionais, a Comissão escutou as intervenções dos seguintes Estados membros: México, Canadá, Uruguai, Equador, Argentina, Peru e Colômbia. 

As delegações agradeceram à Missão do Chile a iniciativa de submeter o tema à consideração da CAJP, e agradeceram também aos peritos que fizeram suas exposições na sessão especial. Os Representantes referiram-se às iniciativas e ações de seus governos no campo dos direitos humanos e empresarial, assim como à sua participação em iniciativas implementadas no âmbito internacional, como a das Nações Unidas. 

A Delegação do Canadá reiterou seu apoio aos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações Unidas e sua correspondente Relatoria Especial.

A Delegação do Uruguai salientou o apoio ao tema objeto da sessão especial, uma vez que os Princípios Orientadores haviam sido aprovados no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em junho de 2011, mês em que o Uruguai assumiu a Presidência desse conselho. A Delegação do Equador manifestou ser necessário dispor de um instrumento vinculante para monitorar as empresas transnacionais e outras empresas. A Delegação da Argentina manifestou que a Subdiretoria de Responsabilidade Social é o organismo competente para abordar temas relativos à responsabilidade social, ao trabalho decente e à inclusão social.  A Delegação do Peru destacou a Lei Geral do Meio Ambiente de seu país, a qual dispõe sobre as obrigações das empresas nessa matéria e o respeito aos direitos das comunidades, bem como seu Programa Nacional de Promoção da Responsabilidade Social das Empresas, “Peru Responsável”. Por fim, a Delegação da Colômbia destacou que apoiou algumas resoluções de direitos humanos no âmbito empresarial.

Ao dar por concluída a agenda da sessão especial, o Presidente agradeceu às delegações e aos expositores sua participação. 

A sessão foi encerrada às 18h28.
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